
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.698.241 - RS (2017/0234623-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DIGIMER PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA 
ADVOGADO : RENATO DOS SANTOS FORTES E OUTRO(S) - RS074092 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA DO ART. 535 DO 
CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. REENQUADRAMENTO. 
LEGALIDADE. CONTRIBUIÇÃO PARA O SAT/RAT. MAJORAÇÃO DE 
ALÍQUOTA. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO (FAP). 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, redigida de 
forma clara, não caracteriza ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil de 
1973.
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido da legalidade do enquadramento, 
mediante decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela empresa, 
escalonadas em graus de risco leve, médio ou grave, com vistas a fixar a 
contribuição o SAT (art. 22, II, da Lei 8.212/1991).
3. Recurso Especial não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
 Brasília, 21 de novembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.698.241 - RS (2017/0234623-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DIGIMER PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA 
ADVOGADO : RENATO DOS SANTOS FORTES E OUTRO(S) - RS074092 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

TRIBUTÁRIO. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
DESNECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. INEXISTÊNCIA DE 
PERDA DO OBJETO. CONTRIBUIÇÃO AO SAT. PEDIDO DE 
SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE DO FAP. AUSÊNCIA DE AFRONTA 
AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.

1 - O Delegado da Receita Federal está legitimidade para figurar 
como autoridade coatora em Mandado de Segurança questionando ato relativo a 
contribuições ao SAT/RAT/FAP, uma vez que a própria arrecadação da exação 
a ele está vinculada. 2- Buscando a impetrante a análise de constitucionalidade de 
determinada legislação que pode lhe causar majoração da carga tributária, 
desnecessária qualquer tipo de produção probatória para resolução da matéria. 3- 
Embora o Decreto nº 7.126/2010 tenha conferido efeito suspensivo aos processos 
administrativos que discutem o FAT, não há prova nos autos do processo de que 
a autoridade tenha revisto o ato impugnado, perdurando, assim, o ato a ser 
afastado. 5- A regulamentação da metodologia do FAP através dos Decretos nºs 
6.042/07 e 6.957/09 não implica afronta ao princípio da legalidade insculpido no 
artigo 150, inciso I, da CF, já que as disposições essenciais à cobrança da 
contribuição se encontram delineadas nas Leis nºs 8.212/91 e 10.666/03. 6- A 
disposição acerca da flexibi lização das alíquotas, que garante a aplicação prática 
dos fatores de redução (50%) e de majoração (100%) não implica em 
extrapolamento das disposições legais contidas na Lei nº 10.666/03.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 458 e 535 do Código de Processo Civil de 1973.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Documento: 1658718 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  2 de 5



 
 

 

Contrarrazões às fls. 339-348.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.698.241 - RS (2017/0234623-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.10.2017.    

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos 

os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 

13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 

de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão.

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 
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Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

Ademais,  a jurisprudência desta Corte é firme no sentido da legalidade do 

enquadramento, mediante decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela empresa, 

escalonadas em graus de risco leve, médio ou grave, com vistas a fixar a contribuição o SAT 

(art. 22, II, da Lei n. 8.212/1991).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OFENSA DO ART. 
535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 128 E 
460 DO CPC/73. JULGAMENTO EXTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. 
REENQUADRAMENTO. LEGALIDADE. CONTRIBUIÇÃO PARA O 
SAT/RAT. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA. FATOR ACIDENTÁRIO DE 
PREVENÇÃO (FAP). IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF.

I - A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
redigida de forma clara, não caracteriza ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil de 1973.

II - A jurisprudência desta Corte é firme no sentido da legalidade 
do enquadramento, mediante decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela 
empresa, escalonadas em graus de risco leve, médio ou grave, com vistas a fixar 
a contribuição o SAT (art. 22, II, da Lei n. 8.212/1991).

III - O Tribunal de origem afirmou que a regulamentação da 
metodologia do FAP pelo Poder Executivo não implica ofensa ao princípio da 
legalidade insculpido no art. 150 da CF. Assim, como a questão foi decidida sob 
enfoque constitucional, inviável a sua análise por esta Corte.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 935.080/MG, Rel. Ministro 

FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 28/08/2017).

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO 
SAT/RAT. LEI 10.666/03. CONSTITUCIONALIDADE. FIXAÇÃO DO POR 
ATOS NORMATIVOS INFRALEGAIS. DECRETO 6.957/09 E 
RESOLUÇÕES 1.308/09 E 1.309/09 DO CNPS. PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. MATÉRIA DECIDIDA COM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. EFETIVO GRAU DE RISCO E 
REENQUADRAMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Hipótese em que o Tribunal a quo concluiu pela 
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constitucionalidade da contribuição destinada ao SAT/RAT, prevista no art. 10 da 
Lei 10.666/03, e entendeu que a estipulação da metodologia FAP e o 
reenquadramento da alíquota pelo Decreto 6.957/09 e Resoluções do CNPS não 
violaram os princípios da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade.

2. Ao Superior Tribunal de Justiça não compete examinar a 
constitucionalidade da fixação do FAP e majoração de alíquotas do RAT por atos 
normativos infralegais, porquanto a discussão atinente ao princípio da legalidade 
tributária está afeta ao Supremo Tribunal Federal.

3. Ressalte-se que, em se tratando de ato do Poder Público 
(sujeito ao regime de Direito Público), milita em favor do regulamento a 
presunção de conformidade com a norma primária.

4. A alteração da classificação de risco requer o reexame de 
provas, incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no AREsp 629.993/PE, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 14/12/2015).

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 

Documento: 1658718 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  6 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0234623-6 REsp 1.698.241 / RS

Números Origem:  50017976520104047100  RS-50017976520104047100

PAUTA: 21/11/2017 JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DIGIMER PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA 
ADVOGADO : RENATO DOS SANTOS FORTES E OUTRO(S) - RS074092 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Seguro Acidentes do 
Trabalho

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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